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I. OBJETIVOS 

O objetivo do curso é fornecer uma compreensão profunda da teoria espacial do comportamento 

político e usá-la como uma forma de entender o comportamento dos eleitores e das instituições 

políticas. Dessa forma, os alunos interessados tanto em política brasileira como em política 

comparada poderão articular as discussões teóricas do campo com a aplicação empírica 

utilizando os métodos apropriados.  

Mais especificamente, o curso visa:  

1.​ Compreender a Lógica Espacial: Aprofundar a compreensão de como a lógica espacial 

tem sido usada na literatura para examinar temas fundamentais em Ciência Política, como: o 

funcionamento legislativo, a estruturação da opinião pública, o comportamento judicial e o 

alinhamento de países nas relações internacionais.  

2.​ Aplicação Empírica: Treinar os alunos a usarem o software R para transformar dados 

brutos (votos nominais, respostas a pesquisas, textos) em representações espaciais (mapas) 



do comportamento de atores políticos. 

3.​ Autonomia de Pesquisa: Capacitar os alunos a projetarem e implementarem suas próprias 

pesquisas empíricas. O foco é garantir que o aluno consiga selecionar a técnica adequada 

para seus dados e interpretar os resultados com o rigor necessário em seu trabalho 

acadêmico. 

 

II. JUSTIFICATIVA 

Na​‍​‌‍​‍‌ política, com frequência estamos pensando em termos de lugar e distância. Dizemos que um 

partido é de “centro”, que um governo “virou à direita” ou que a preferência do Congresso está 

“distante” das ruas. Estas imagens espaciais não são fruto do acaso. Elas mostram como o nosso 

cérebro organiza o emaranhado complexo do mundo político. 

A teoria espacial do comportamento político é a formalização acadêmica dessa intuição. Com 

mais de seis décadas de desenvolvimento, esta perspectiva tornou-se um dos paradigmas da 

Ciência Política por conseguir representar comportamentos complexos (tais como votos em 

projetos de lei, respostas a pesquisas ou discursos) em mapas geométricos. No entanto, muitos 

estudiosos usam termos espaciais em suas pesquisas, mas poucos têm conhecimento das 

ferramentas metodológicas para medir este fenômeno na prática. 

Este curso foi criado para superar essa lacuna. Vamos debater os problemas teóricos, 

desmistificar os métodos e mostrar, passo a passo, como utilizar diversos tipos de dados para 

transformá-los em medidas de localização espacial utilizando o software R. Os estudantes vão 

adquirir um conhecimento profundo da teoria, e também a competência metodológica de 

implementar modelos de escalonamento sofisticados em seus próprios trabalhos sobre o 

Legislativo, o Judiciário e a Opinião Pública, entre ​‍​‌‍​‍‌outros. 

 

III. CONTEÚDO E MÉTODOS 

O curso será estruturado em torno de uma abordagem teórica e prática. Ele será realizado em 

duas unidades principais que se complementam e se articulam entre si.  



Unidade I (Fundamentos Teóricos): A discussão se concentrará na literatura substantiva sobre 

a teoria espacial do comportamento político. A ideia aqui é discutir a teoria e como ela foi 

aplicada a cinco áreas importantes da Ciência Política: Partidos Políticos, Legislativo, Opinião 

Pública, Judiciário e Relações Internacionais.  

Unidade II (Metodologia Aplicada): A segunda unidade se preocupa com a implementação 

metodológica. As aulas serão em formato de laboratório prático em R que envolve manipulação 

e visualização de dados. O conteúdo será estruturado em torno dos quatro principais tipos de 

dados usados na área e sua visualização. 

●​ Dados de Similaridade: matrizes de distâncias percebidas entre atores. 

●​ Escalas de Survey: dados de percepção e preferência em escalas ordinais. 

●​ Dados Binários de Votação: escolhas dicotômicas, como votos legislativos. 

●​ Texto: frequência de palavras em documentos políticos. 

Pré-requisitos 

O curso utilizará o software de programação R para executar as atividades práticas neste curso. 

Embora o suporte aos alunos seja fornecido durante as aulas, esperamos que tenham pelo menos 

algum conhecimento básico de programação, ou pelo menos alguma disposição para aprender o 

necessário para o curso durante o semestre.  

 

IV. AVALIAÇÃO 

A nota final será composta por três elementos fundamentais, desenhados para acompanhar a 

evolução do estudante ao longo do curso: 

1.​ Participação e Discussão de Textos (20%): Considera-se aqui a presença ativa em sala e, 

principalmente, a qualidade das intervenções durante os debates sobre a bibliografia 

indicada. 

2.​ Proposta de Pesquisa (30%): Entrega de um pré-projeto de até 5 páginas na metade do 

semestre. Esse documento precisa definir o problema empírico, apresentar a hipótese 



espacial e indicar a fonte dos dados que serão analisados. 

3.​ Trabalho Final (50%): Elaboração de um artigo curto onde o aluno executa a proposta de 

pesquisa. O objetivo é aplicar uma das técnicas de estimação vistas no curso para analisar 

dados reais. 

 

V. CRONOGRAMA DE AULAS 

UNIDADE I: A POLÍTICA NO ESPAÇO (TEORIA) 

 

Aula 01: Introdução – Lógica Espacial  

Apresentação do curso e dos principais elementos da teoria espacial. Vamos revisar os 

significados de ideologia para esta literatura e como ela funciona como um atalho de informação 

para simplificar a complexidade do mundo político.  

 

Aula 02: Partidos Políticos  

Exame de como o modelo espacial explica o posicionamento dos partidos, suas tendências de 

aproximação e divergência.  

 

Aula 03: Legislativo  

Estudo da aplicação da teoria espacial para entender o funcionamento das legislaturas, no Brasil 

e em perspectiva comparativa.  

 

Aula 04: Opinião Pública 

Representação dos eleitores em um espaço político, onde suas opiniões e sistemas de crença que 

impulsionam o comportamento do eleitorado podem ser condensados em dimensões latentes. 

 

Aula 05: O Judiciário 

Exame de como juízes e ministros podem ser modelados como atores com preferências políticas 

e jurídicas podem ser delineadas.  



 

Aula 06: Relações Internacionais ​

Como a teoria espacial permite determinar a posição relativa dos Estados, identificar blocos 

geopolíticos e medir alinhamentos em organizações internacionais, como a ONU. 

 

UNIDADE II: MÉTODOS APLICADOS (LABORATÓRIO EM R) 

 

Aula 07: Dados de Similaridade  

Foco: matrizes de similaridade/dissimilaridade. 

Técnica: Multidimensional Scaling (MDS). 

Aplicação: como transformar tabelas de “quem concorda com quem” ou “quem vota junto com 

quem” em mapas visuais que representam distâncias ideológicas entre atores políticos. 

 

Aula 08: Escalas de Survey   

Foco: múltiplas escalas de preferência. 

Técnica: Basic Space Scaling (Blackbox/Unfolding). 

Aplicação: como identificar as dimensões latentes fundamentais que estruturam a opinião 

pública a partir de grandes bases de dados de surveys. 

 

Aula 09: Dados Binários I (Família NOMINATE) 

Foco: votações nominais e escolhas binárias. 

Técnica: W-NOMINATE, alpha-NOMINATE e OC. 

Aplicação: uso destes modelos para gerar mapas do Congresso. 

 

Aula 10: Dados Binários II (IRT) 

Foco: votações nominais e escolhas binárias. 

Técnicas: Teoria da resposta ao item. 

Aplicação: comparação entre as abordagens anteriores e esta, com ênfase na interpretação de 

parâmetros de discriminação e dificuldade. 



 

Aula 11: Dados de Texto (Text-as-Data) 

Foco: frequência de palavras em documentos políticos. 

Técnicas: Wordfish e Wordscores. 

Aplicação: uso de textos como dados (discursos, planos de governo, decisões judiciais) para 

estimar posições políticas sem depender de votações ou surveys. 

 

Aula 12: Tópicos avançados 

Desenvolvimentos metodológicos mais recentes. 
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